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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput
destinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do
Estado do Espírito Santo - PROFISCO II ES".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Estado do Espírito Santo;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil dólares

dos Estados Unidos da América);
V - juros: taxa de juros anual baseada na Libor para o dólar dos Estados Unidos

da América de 3 (três) meses mais margem aplicável para empréstimos do capital ordinário
do BID;

VI - cronograma estimativo de desembolsos: US$ 6.762.015,00 (seis milhões,
setecentos e sessenta e dois mil e quinze dólares dos Estados Unidos da América) em
2019, US$ 8.858.960,00 (oito milhões, oitocentos e cinquenta e oito mil, novecentos e
sessenta dólares dos Estados Unidos da América) em 2020, US$ 13.262.977,00 (treze
milhões, duzentos e sessenta e dois mil, novecentos e setenta e sete dólares dos Estados
Unidos da América) em 2021, US$ 7.645.320,00 (sete milhões, seiscentos e quarenta e
cinco mil, trezentos e vinte dólares dos Estados Unidos da América) em 2022 e US$
1.270.728,00 (um milhão, duzentos e setenta mil, setecentos e vinte e oito dólares dos
Estados Unidos da América) em 2023;

VII - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento
ao ano) sobre os saldos não desembolsados do empréstimo;

VIII - recursos para inspeção e supervisão: até 1% (um por cento) sobre o valor
do financiamento, dividido pelo número de semestres compreendidos no prazo original de
desembolsos, por semestre;

IX - prazo de amortização: 234 (duzentos e trinta e quatro) meses, após
carência de até 66 (sessenta e seis) meses;

X - conversão: o devedor poderá solicitar conversão de moeda e de taxa de
juros durante a vigência do contrato de empréstimo, desde que haja anuência prévia do
garantidor, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros
e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de
assinatura do contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos
desembolsos em cada ano poderão ser alterados conforme a execução contratual.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao
Estado do Espírito Santo na contratação da operação de crédito externo de que trata esta
Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o
Estado do Espírito Santo celebre contrato com a União para a concessão de
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e
159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias
em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos
necessários para a cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas
centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, e como requisito indispensável para
tanto, o Ministério da Economia verificará e atestará a adimplência do Estado do Espírito
Santo quanto aos pagamentos e às prestações de contas de que trata o art. 10 da
Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, e ao pagamento de precatórios judiciais, bem
como o cumprimento substancial das condições de efetividade do contrato.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 17 de setembro de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.489, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

Altera o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de
2020, que regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de
junho de 2020, que dispõe sobre as ações
emergenciais destinadas ao setor cultural a serem
adotadas durante o estado de calamidade pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.017, de 29 de
junho de 2020,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 7º As informações obtidas de bases de dados dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios deverão ser homologadas pelo respectivo ente federativo.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 9º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 6º A execução das ações de que trata o caput ocorrerá por meio de
procedimentos públicos de seleção, iniciados por editais ou chamadas públicas,
observados os princípios da moralidade e da impessoalidade e vedada a aplicação da

inexigibilidade de licitação de que trata o inciso III do caput do art. 25 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993." (NR)

"Art. 12. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 4º O disposto no caput aplica-se também aos Municípios que descumprirem
o prazo de que trata o § 1º do art. 11." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Marcelo Henrique Teixeira Dias

DECRETO Nº 10.490, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

Institui a Rede Brasileira de Bancos de Alimentos e o
Comitê Gestor da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituída a Rede Brasileira de Bancos de Alimentos, destinada ao
fortalecimento e à integração da atuação dos bancos de alimentos, com vistas a contribuir
para a diminuição do desperdício de alimentos no País e para a garantia do direito humano
à alimentação adequada.

§ 1º Bancos de alimentos são estruturas físicas ou logísticas que ofertam o
serviço de captação ou de recepção e de distribuição gratuita de gêneros alimentícios
oriundos de doações dos setores público ou privado a:

I - instituições públicas ou privadas prestadoras de serviços de assistência
social, de proteção e de defesa civil;

II - instituições de ensino;

III - unidades de acolhimento institucional de crianças e adolescentes;

IV - penitenciárias, cadeias públicas e unidades de internação;

V - estabelecimentos de saúde; e

VI - outras unidades de alimentação e de nutrição.

§ 2º As estruturas logísticas a que se refere o § 1º consistem em metodologias
do tipo colheita urbana, que se caracterizam pela coleta e pela entrega imediata dos
alimentos doados, sem a necessidade de local físico para armazenagem.

Art. 2º A Rede Brasileira de Bancos de Alimentos, orientada pelos princípios da
cooperação, da comunicabilidade, da transparência e da conduta ética, tem como objetivos:

I - promover a troca de experiências, o fortalecimento e a qualificação dos
bancos de alimentos;

II - fomentar ações educativas destinadas à segurança alimentar e nutricional e
ao fortalecimento institucional do banco de alimentos;

III - estimular ações para a redução das perdas e do desperdício de alimentos no País;

IV - fomentar pesquisas relacionadas aos bancos de alimentos;

V - estimular políticas e ações públicas de segurança alimentar e nutricional que
fortaleçam os bancos de alimentos; e

VI - articular e facilitar negociações estratégicas para a divulgação e a instituição
de parcerias com os bancos de alimentos.

Art. 3º Podem participar da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos os bancos
de alimentos sob a gestão dos entes federativos, das centrais de abastecimento, dos
serviços sociais autônomos e das organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014.

§ 1º As organizações da sociedade civil gestoras de bancos de alimentos
somente poderão participar da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos após seu registro
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

§ 2º A adesão dos bancos de alimentos à Rede Brasileira de Bancos de
Alimentos, condicionada à apresentação da documentação e à assinatura de termo de
compromisso e participação, será publicada no Diário Oficial da União, conforme
estabelecido em ato do Ministro de Estado da Cidadania.

Art. 4º O Ministério da Cidadania poderá firmar termo de colaboração ou termo
de fomento com organizações da sociedade civil, com o objetivo de promover a integração
e a participação dos bancos de alimentos na Rede Brasileira de Bancos de Alimentos.

Art. 5º O Ministério da Cidadania poderá firmar com os entes federativos, as
centrais de abastecimento e os serviços sociais autônomos convênio ou contrato de
repasse, nos termos do disposto no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, ou, quando
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